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Introdução

Em nossas pesquisas buscamos investigar que concepções norteiam a construção da instituição Banco Mundial, além da relação estabelecida entre tal banco e a educação em nosso país, tomando como foco a educação do campo, seus projetos e propostas. Almejamos compreender, de maneira sintética, quais os trabalhos já realizados e aqueles em fase de implementação (envolvidos com a temática educação do campo), ao analisarmos suas características básicas, como montantes investidos, períodos para início de pagamentos e de reembolsos, objetivos traçados, componentes principais, dentre outros, para que pudéssemos relacionar como esses financiamentos tem se efetivado para a realidade dos que estão no campo.

Atualmente é consenso para os olhares mais críticos o quanto as práticas construídas e financiadas pela instituição Banco Mundial, embora apresentem discurso de alívio à pobreza, diminuição de desigualdades sociais, proteção ambiental, entre outras, tem, por objetivo efetivo, a defesa e a manutenção de um projeto neoliberal, sustentado e declarado sutilmente em seus projetos, inclusive aqueles voltados à formação e à qualificação em meio rural. Essa afirmação se confirmou com base em análises documentais e de propostas construídas pela instituição, aliados ao fato de que muito embora apresentem distanciamentos em suas práticas e concepções, os governos de Fernando Henrique Cardoso (1995 – 1998 e 1999 – 2002) e de Luis Inácio Lula da Silva (2003 – 2006 e 2007 – 2010) não vivenciaram grandes rupturas ou diferenciações no que se refere à aproximação, aceite e execução de propostas financiadas e direcionadas pelo Banco Mundial. Ressalta-se que para o primeiro governo, em dois mandatos, foram oito projetos voltados à educação do campo e para o segundo, também em dois mandatos, sete iniciativas correlatas.

O compromisso firmado foi o de compreensão acerca da dimensão da instituição em questão para a formulação, planejamento e financiamento de projetos relacionados à educação do campo e como essa se vincula a um projeto neoliberal que não questiona criticamente as desigualdades sociais vivenciadas também no campo da educação na sociedade capitalista.

Estudos que trazem essa temática têm se ampliado em diferentes espaços de ensino, pesquisa e extensão, sendo um dos expoentes no debate, especialmente quanto ao financiamento e à efetivação de inúmeras propostas no Brasil, a Universidade Federal de São Carlos. Enquanto membro de grupo de estudos que tem se debruçado sobre a ampla temática da educação do campo, percebe-se a relevância que a discussão aqui apresentada, em diálogo (ou em dissonância) com outras pesquisas, poderá contribuir aos estudos acerca do mundo do trabalho e de suas transformações, tratando ainda mais detalhadamente daquelas que competem ao campo e sua relação com a educação.

Metodologia

O resumo aqui apresentado trata de pesquisa realizada junto ao Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos. Portanto, em acordo com os pressupostos colocados, a investigação se iniciou pelo  levantamento, realizado durante o ano de 2014, de projetos financiados pelo Banco Mundial e voltados à educação do campo a partir de seu site no Brasil qual nos disponibiliza um rol de projetos com mecanismo de busca específica. Assim, delimitamos o período de tempo que data do início de atuação do Banco Mundial até 2014 e começamos o levantamento pelo termo Education, o que nos apresentava um total de 156 propostas. Utilizamos a palavra em língua inglesa pois os projetos, assim como toda a documentação relacionada, encontram-se disponíveis em sua maioria apenas em língua inglesa – aqui, vale ressaltar a limitação ao acesso e à compreensão de todos os cidadãos brasileiros aos materiais. A partir desse grande levantamento com a temática ampla, iniciamos pela leitura de suas inúmeras palavras-chave e, posteriormente, a leitura inicial de alguns de seus documentos (anexos como resumos, cartas de aceite etc.), a fim de compreendermos os temas que eram propostos e se, de fato, os textos encontrados abarcavam “educação” e “campo”, ou, ainda, “meio rural” ou “zona rural”. Como resultante dessa seleção, obtivemos um total de 45 projetos, finalizados ou ainda em implementação. Ao longo da pesquisa que aqui retomamos foram produzidos resumos, utilizando-nos de traduções livres a partir da leitura dos originais. Vale ressaltar que não há a mesma disponibilidade de arquivos para todos os projetos, sendo que alguns apresentam riqueza de detalhes com inúmeros documentos disponíveis, enquanto outros trazem poucas referências, não havendo, portanto, uniformidade na documentação pesquisada.

Resultados e Discussão
É importante recordarmos que o Banco Mundial fora construído como agência de desenvolvimento a todo o planeta (visando, principalmente, à reconstrução de economias, ao fortalecimento de países em ascensão, dentre outros aspectos inerentes ao rearranjo do mundo pós-guerra). Embora esse seja seu discurso, percebeu-se ao longo das pesquisas realizadas o quanto a instituição alia-se a propostas de alívio da pobreza muito mais em seu caráter técnico e pragmático, pouco avançando no que se refere a questões mais profundas e debates estruturais sobre desigualdades intrínsecas à sociedade capitalista.

Sanfelice (2002), no prefácio do livro “Intervenção e consentimento – a política educacional do Banco Mundial”, de Maria Abádia da Silva, ao tratar dos arranjos e estratégias vivenciados pelo capital, relembra que ao longo dos tempos inúmeras são as estratégias para manutenção do modo de produção vigente. Assim, a política educacional – que se volta principalmente à escola pública – não está imune a tais transformações e, portanto, compõe o conjunto necessário ao capitalismo e à sua manutenção. Para os agentes de manutenção do status quo, deve-se incluí-la, portanto, na mesma lógica. Com isso, as economias que são consideradas dependentes, periféricas, “subalternas”, entre tantas outras nomenclaturas possíveis, são partes importantes dos arranjos que se constroem, envolvendo, dentre outras esferas, suas políticas educacionais e, consequentemente, a organização de seus sistemas de ensino. Essa conformação não acontece sem o consentimento e a aproximação dos governos locais; há, no entanto, a resistência por parte de inúmeros sujeitos que formam os diferentes contextos (profissionais, comunidades etc.) que não compactuam com tal modo de conceber a educação. Sanfelice (2002) ainda nos recordava que a tendência é que os fatos se repitam entre aqueles que seguem a mesma lógica, ou seja, muito do que ocorreu com a educação em partes distintas do planeta (aqui se recordam os exemplos de Chile e Argentina) tendem a acontecer em países que seguem a mesma lógica, como Brasil, na medida em que se mantenham os interesses capitalistas e de modo que a escola pública “sobreviva”, seja por necessidade do próprio capital, seja por pressões e resistências que lhe são investidas.

Assim, inúmeros estudiosos que tem se dedicado a importantes análises acerca da instituição Banco Mundial nos relembram a existência de uma intervenção sistemática desse na construção e na redefinição de políticas para a educação brasileira, ao que relacionamos nossos estudos e a ideia de arranjos que se estabelecem para a consolidação e manutenção da lógica capitalista. Nos é possível inferir que há aqui espaço às equipes de economistas do banco, de maneira suficiente para executem seus planejamentos, interferindo sistematicamente sobre os “melhores caminhos” para nossa educação.


Essa configuração se fortalece a tal modo que permite e reforça a redução de investimentos públicos nos serviços essenciais e diminui, assim, direitos sociais. O que se observa no cotidiano das  secretarias de educação, instituições escolares, entre outras, é que as determinações do Banco pouco são entendidas pelos profissionais no interior da escola em seus aspectos macroestruturais. Os agentes da educação, em sua maioria, desconhecem as intermediações políticas, os acordos estabelecidos e a profundidade das reformas que lhes são impostas. De maneira quase silenciosa em meio ao cotidiano escolar, as organizações internacionais, junto aos ministérios e secretarias de educação, delineiam os rumos das políticas educacionais de modo a maquiá-las sob o rótulo de mais “enxutas e eficientes”. Assim, o Banco Mundial intervém fortemente em território brasileiro não só por sua capacidade financeira, mas particularmente no gerenciamento e na manipulação das decisões tomadas por nossos governos, que assumem para si a reorganização da educação não com base em demandas sociais, mas, especialmente, pautados na realidade “político-econômica ditada por esses órgãos dirigentes” (SILVA, 2002, p. 12). É por meio das secretarias e do Ministério de Educação que acontecem as deliberações nacionais para a área e são definidos conteúdos e direções que legitimam o modelo político e econômico vigente. A partir dessa ideia, Maria Abádia coloca que:

Na prática, o que ocorre é o confronto entre as forças da sociedade civil e as forças políticas e econômicas nacionais e internacionais dirigentes na prescrição das políticas para a educação básica pública no país (SILVA, 2002, p. 13).

Tais intervenções subordinam os governos às condições impostas pela instituição financeira, que a permitem avaliar suas capacidades para o pagamento de dívidas, assim como também para o cumprimento de suas exigências. O afastamento ou a aproximação dos países acontece não obrigatoriamente pelo apelo prático das políticas em questão, mas pelos mecanismos de acordos e de manutenção adequada ao pagamento de dívidas – que se estendem indeterminadamente.

Por caminhos ardilosos o banco atesta suas funções sociais embasado particularmente pela dependência entre desenvolvimento econômico e social, deixando de lado fatores estruturais fundantes das diferenças de classe, colocando para o âmbito individual, ou do pequeno grupo, a determinação de sucesso de espaços, propostas e sociedade. À maneira de um receituário a ser cumprido, as responsabilidades exercidas pelo Estado, sejam elas financeiras ou de suporte técnico e gestão, vão sendo substituídas paulatinamente por atos de “esforço” “vontade” e “envolvimento” das comunidades. A descentralização dos sistemas de ensino proposta pelo Banco Mundial não busca, desse modo, real e aprofundado envolvimento das populações atendidas, mas a distribuição de responsabilidades financeiras e de gerência. Permite-se, assim, que os governos sejam responsáveis apenas por “encaminhamentos gerais”, perfazendo uma desresponsabilização de atividades. Ademais, pela característica impessoal dada às ações preconizadas, as mudanças são impostas verticalmente.Ao pensarmos a realidade do campo e como o Banco Mundial interfere nesses espaços, não há distanciamento no que se refere às suas práticas neoliberais.

Neto, Bezerra & Caiado (2011) nos trazem uma reflexão importante acerca do tema ao dizerem que:

Nos últimos anos, a educação do trabalhador que vive no campo tem despertado a atenção dos gestores públicos, e, com isso, alguns programas voltados para a educação do campo têm sido criados. No tocante a essas políticas, a nossa preocupação é saber até que ponto elas, de fato, contribuem para a melhoria dos níveis de formação e de conhecimento desses trabalhadores e até que ponto elas visam ampliar o acesso dos filhos desses trabalhadores ao sistema escolar e garantir a sua permanência na escola. Interessa-nos, ainda, saber até que ponto as políticas de educação do campo não estariam se propondo, apenas, a atender às expectativas do crescente mercado capitalista de produtos agrícolas que envolve, também, e cada vez mais, as populações do campo. Ou se essas políticas não estariam tentando, somente, incorporar o ideário educacional neoliberal, que preconiza a racionalização dos gastos públicos e a operacionalização dos resultados, medidos por sistemas de avaliação, cujo intuito é medir a qualidade da educação. A ideia de qualidade inclui a ampliação da quantidade de pessoas atendidas pelo sistema escolar com o menor custo possível, o que significa o incremento de materiais didáticos, as “novas” metodologias de ensino, os mecanismos de gestão e de participação na escola, como também a formação continuada do professor (NETO, BEZERRA & CAIADO, 2011, p. 09).

Conclusões

A atuação do Banco Mundial por meio de seus projetos e formulações para a educação e educação do campo incorpora o ideário neoliberal e, também em meio rural, racionaliza os gastos públicos, operacionaliza resultados, sobrepõe a quantidade de matrículas e conclusões como características de qualidade, toma para si a adoção de materiais, “novas metodologias”, mecanismos para gestões mais “eficientes” e maior participação, ou seja, o Banco Mundial é formulador e executor em prol do projeto neoliberal para a educação do campo no Brasil e, para além do mero aceite de suas propostas, é preciso encará-las, discuti-las e ponderar a respeito.

Assim, é fundamental que grupos de pesquisas, estudiosos e formuladores de políticas para a área avancem com as discussões, analisando temas subjacentes que, então, possam surgir e fazer crítica às escolhas tão grandemente “abraçadas” por nossos governos.

Referências bibliográficas 
ANDERSON, Perry. Balanço do Neoliberalismo. In SADER, Emir & GENTILI, Pablo (orgs.). Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995.
BEZERRA NETO, Luiz; BEZERRA, Maria Cristina do Santos. Educação para o campo em discussão: reflexões sobre o programa Escola Ativa. São José: Premier, 2011.

SILVA, Maria Abádia da. Intervenção e consentimento – a política educacional do Banco Mundial. Campinas: Autores Associados, 2002.

São Carlos, de 26 a 28 de Julho de 2017[image: image2.jpg]Realizagdo: Apoio:

g D
ufeem GEPEC ~ (QCNPq myapsp JPROEX

sobre Educagao no Gampo Gloniico o Tcnoléaico
anos






[image: image1.png][image: image2.jpg]